
PARECER N°                  de 2019.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 
SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 06 DE 2019.

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva incluir o artigo 117- A à lei Complementar nº 709 de 14 de janeiro de 1993, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias (de 26/03 a 01/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente desta Casa ao exame desta respeitável Comissão, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico conforme previsto no artigo 31, §1º do Regimento Interno.

Este é o relatório.

Passamos a opinar:

Verificamos que o presente Projeto de Lei visa garantir o acesso à informações e aos relatórios do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,  com a inclusão do artigo 117-A à lei Orgânica do mesmo:

“É assegurado a todo o cidadão, representante dos Poderes Públicos ou membro do Ministério Público e da Defensoria Pública do Estado, o acesso a todos os dados, informações, estudos, documentos e relatórios de auditorias processados pelo Tribunal de Contas do Estado, inclusive com fornecimento de cópias reprográficas, mediante solicitação por escrito.”

A propositura em epígrafe, além de propor a alteração da lei Orgânica do Tribunal de Contas, também pretende garantir o direito de acesso à informação, direito este já assegurado pela Lei Federal nº 12.527 de 18 de novembro de 2011. 

Com relação à alteração proposta pelo PL em epígrafe, concluímos o seguinte: a Lei Orgânica de respeitável Tribunal se propõe, exatamente, a disciplinar sua organização, sua estrutura interna, seu funcionamento, suas competências e atribuições, além de garantias, prerrogativas e garantias de seus membros. Razão pela qual, entendemos que somente o próprio Tribunal de Contas tem a prerrogativa de fazer instaurar o processo legislativo concernente à alteração desse diploma normativo. 

A Constituição Federal de 1988 reconhece que as Cortes de Contas do país possuem as prerrogativas da autonomia e do autogoverno, o que inclui a iniciativa para legislar, consoante resulta da interpretação do artigo 96, II, de referida Carta Magna, transcritos a seguir:

Art. 96. Compete privativamente:

I - aos tribunais:

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da respectiva jurisdição;

d) propor a criação de novas varas judiciárias;

e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o disposto no art. 169, parágrafo único, os cargos necessários à administração da Justiça, exceto os de confiança assim definidos em lei;

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e servidores que lhes forem imediatamente vinculados;

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; 

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;

(...)

Assim, com todo o respeito, entendemos que a propositura em epígrafe extrapola a competência legislativa desta Casa, uma vez que cabe ao próprio Tribunal a competência para instaurar processo legislativo, consoante prevê a nossa Carta Magna.
Diante do exposto, não somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 06/2019.
Sala das Comissões,
Deputado Daniel Soares
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